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A ocasião de vossa investidura comoprofissionaisdo Di-
reito parece apropriada à um'a,meditaçã-osobr,eo significado
deste ato e sobre as responsabilidadesque dele decorrem, à
vista do momento histórico em que vivemos.
As atividades que ireis exercer signiHc-am,como sinte-
tiz.ouCouture, "u>mconstantedevink 'emdireçãoà justiça,con-
ceito dinâmico,inapreensívelpor vezes,'mas a m/etafinal de





A realizaçãoda justiça pressupõeumaorde,mjurídicaac,ei-
ta pela comunidadehumanaa que se destina. SegundoWelsel,
"uma ordem i'mpostape-Iaforça não se -conve'rte-em'Ordemju-
rídica, senão no 'momentoe'm que seincl,ine -as-eufavor a
maior partedas forças -moraisde um povo, isto é, quandoa
oomportamentoinequívocoda populaçãoreeonhe'oer-Ihea pro-
priedadede ser uma pautaorientadorada -conduta".
À idéia de justiça Hg'a-se,tambéma da le-giUmidadedo
poderque edita as leis. Tantomaispróximoestaráda justiça
determinadanação,quantomais legíti;ma fontedeondeema-
narelmsuas normas jurídicas. Dr'a,a legiUmidadedo poderpc-
líti'coreside na aceitaçãode suainvestidurapellopovo.Perten-
oemao passadoas tentativasde f.undamentar'l'eg'iUmidadedo
poder no êxito militar, na unção divina ou no ilusóriobe'm
estar geral. Depois das revoluçõesinglesa,-am-eri.canae fran-
cesa, preponderao pensamentode que o "titularoriginári-odo
poder políti-co é 'Opovo e quenenhumgovernoé I,egíti'mose
. Discursopronunciadono Auditório da Reitoria, em5.3.1982.
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nã'Üte'mnavontadepopulara sua fonte.É o queafir-maSe'abra
Fagundes,mostrandaque tal idéia" resultouconsignadape'la
m'anifestaçãüconjuntados Estados integrantesda ONU, que,
na Declaracão Universaldos Direitos do Home'm-elm1948. , ,
afirmou:"A vontadedopovoseráa baseda autoridadedo go-
verno. Esta vontadeserá espressa em eleições periódi,case
legítimas,por sufrágiüuniversal,por votosecretüou processo
equivalente,queassegurea liberdadedo voto".Assinalao mes-
mo autor,"que e'mboraceitapela intengênciahumanahámais
de dois séculas,esta verdadenem semprepreval,ecenaprá-
Uca. Sem corage~mda negativafrontal da importânciada von-
tadecoletivaparaal,egiUmaçã'Üdo -mando,as ditadurasmoder-
nas valem-s-ede artifícios vários para explicarou Justificar a
apropriaçãodo poder".Ora s'eapelaàcooptação,ora aa pro-
pósito simultâneode proteçãoda segurançanacional,de mo-
ralizaçã'Üda caisa públic-a'edo desenvolvi-mentodo país.A C'Ü-
optaçãopretendelegitimarumnovotitularda poderpe,latrans-
'missãoa -elede um poderjá legitimadoe dessarte,não oon-
testadope-Iacoletividade,a um sucessordesignado,seja pela
própriotitulardo poder,às vezese'mtestamentopalítico (Ale-
manhanazista),seja por assembléiadetentora,docomandada
suoessãa (Itália facista e URSS). Pela cooptaçãoprocura-se
transferira -Iegiti'midadede quemexercea pader (afastamenta
voluntário)ou o exerceu(morte)a um terceiro integradona
mesmaorientaçãopolítica ou i'deológiC'a.Ela, no entanto,par-
que antesum ardi<!para a perpetuação-degruposdo poderdo
que um processonatural e aceitávelde sucessãa,tal como
obs'ervaMauriceDuverger,não tem logr'adoo favor da 'Opinião
públ'icados países'emque foi adotada".
As responsabilidadesquepassama recair,sobreas v'Üssos
ombros,meuscaríssimosafilhados,derivamdas premissasaté
aqui resumidas:se vosS'Üexercícioprofissionalhá de visar a
realizaçãoda justiça, que pressupõeuma ordemjurídica ine-
quív'Ücamenteaceitapela povo .e se tal aceitaçãoestá ligada
à 'legitimidadedo poderde que emanamas leis, incumbe-vas,
com'Üprofissionaisdo Direito,nem só aplicar 'as normasjurí-
dicas para a soluçãodos casos controvertidos,mastambém
propugnarparaqueas -leiscorrespondamaos anseiosda 'maio-






































Parao desHndedos conflitosde intere~ses,nãobastará
a aplicação-dofrio textoda lei segund'Üo pens'amentoquelhe
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requer,muitas vezes, um exam.ecrítico e questionadordos
institutosjurídicos,a vistadas realidadessociais a que aquele
se deve adaptar.É atravésdesta análisedo fenômenosocial
e da norma,que advogados,}uízes,promotoresde justiça e tri-
bunais tem contribuídopara o aperfeiçoamentoda administr,a-
ção da justiça, compatibilizando'Otextode velhasleis com a
evoluçãodos costumese mudançasda mentalidadecomuni-
tária.
Quantoaoproblemada l:e'giUm:dadeasnormase do poder
que as 'edita,tereis ,de re'clamarse:mpreque s'e recanheçaà
naçãoo direito de se auto-org'anizarjuridi,ca'menteatravésde
pacto social elaboradopela consensode seus mai,svariados
segmentos.Isto, no Brasil, i'mportana convacaçãode uma
Ass,e'mbléiaNacionalC'Ünstituinte,único'meiode resolverpaci-
ficamentea crise econômico-socialque assola o país. Como
ponderaSeabraFagundes,"ao Gabode tantas anos de poder
instaladoe mantidosem efetivaratincaçãodo pova,afigura-se
que o Estadobrasileirosó poderáganharlegitimidadejurídica
mediantea 'Convocaçãodo povopelos seus repres'entant'es,e'm
eleição pr'Üclamadacorretamente,s'emfraudes,sem coaçãa,
com o voto secretoe precedidoo pleito de 'livredebaten'Üs
meiosde comunicaçãoem geral,sobreos candidatose os pro-















Sempreque subvertidaem profundidadepor 'm,ovim'ento
armadoou r'ebe'liãapopul'ar,a estruturade qualquerpaís, o
cam'inhonaturalparaa 'elaboraçãodeumanovaardeminstitu-
cionalestána convocaçãodeAssembléi'aConstituinte.P'Ürque
é atravésdelaquea coletividade,ou seja,a povo,homologa
('eta'mbémpoderepelir)a subverUmentad ordemanteriar,e
traçanovosparâmetrosparaa organizaçãodospoderese 'P'ara
a suadinâ'mica,defineos deverespositivosdo Estadoe espe-
cincae gar.anteos direitasdo indivíduo.A nossatradi'çãohis-
tóri'caé nessesentido.As canstituiçõesde 1891,1934e 1946,
todasinstrumentosemanadosde Ass:embléi'aGonstituinte,tra-
duziram'Ocons'entimentod povoanovas'Ordensinstitucionais
conseguintesda imp.lantaçãoda República,da Revoluçãode





A atualpolíticadeagressivaconcentraçãode rendasé res..






violenta.No meumodode ver,as principaiscausasdestefe-
nÔmenoresidemnodesesperoenaprofissionalizaçãon delito:
desesperoa quesãoconduzidaslargas<camadasda população




C'io;.econômico,o da cri.minalidadepatrimonialviol,entasó en-
. contrasoluçaodentrodeumsistemadejustiçasocial.É inútil
tentarresolvê-Iopeiloendurecimentodarepressãope'nal,atra-




O resguardodas liberdadespúblicasi'mpÔeque a nova
ordemconstitucionalrevogueleis ordinári'asquesã-ocome,las
- incompatíveis.É o quesucedecoma LeideSegurançaNacional
e coma Lei de I'mprensa.A defesada segurançado Estado
nãopodejustificaraopressão.Adis'ciplinadoscri'mespolíticos
temquepartirde umaconcepçãorestritade s'egurançado Es-
tado democráticoe não da idéiade segurançado sistema.
Paraisso,ascondutasdeHtuosastemdeser definidascompre-
cisão,evitando-s,eas incriminaçõesvagasda lei atual.As ma-
nif.estaçõesdepensamentosó podemser repr,i'midasemcasos
extrelmos,quandose constituemem formasativantesde pro-
pagandaoontráriaàs instivuições,teleológicamenteorientadas
parasus'citarataquesaosistemademocrático,nuncaimplicando
na repressãopenalda enunciaçãode i,déiasdissidentes,em
relaçãoàs quaishámaiortolerâncianasde,mocraciaspluraHs-
tas.Evitadatemdesera repressãoà grevepacíficae pretexto
de se constituire'mpropagandasubversiva.A grevepacífica
é direitodo trabalhador,e'mbuscade melhores'condiçõesde
trabalho,se'mquecom'elasejamafetadosinte.ressesfunda-
'mentaisda segurança.Nemcabe responsabi'lizarjornalistas,
que'cumpremo deverde informar,soba alegaçãode propa-
gandade guerrapsicolÓgicadversaou de guerrarevolucioná-
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tempode guerraou do ,estadode sítio. No Estadode Direito,
prevale-ceo princípioda liberdadede informação,com respon-
sabilidadepenal e administrativaa posteriori.Isto é essencial
paraque a imprensapossafazer chegarao pÚbliconotí'cias-de
violaçõesde direitos individuaisou de atos de corrupçãopor
agentesdo própr.iopoder, dese'mpenhando,assi'm,a funçãode
garantiadasgar:antiasa quealudiaSarbalho. -. - ~--- -
InfeHz\mente,pareceaindalongínquaa possibilidadede re-
cuperaro povobrasHeiroo direitode reformulara nossaorde'm
jurídi-ca,depurando-ados ranços deautoritarismo ql!e a ma-
culam.Emborasolenementeprom'etidapor S. Exci-a.oPresi.deQte
da República,a restauraçãoda democraciatem esbarradoe-fi
obstáculosde difícil transposição.Não cons.eg,üiu'OPOderPú-
blico apurar as responsabilidadespor atos de terroris'mó-nhi-
damenteinspiradospelo propósitode cri-àrCli.ma'propfdOà -su-
pressãodas franquiasdemocráticas.A i!mpÜnidàdedosáuTOr-es
dos atentadoscontrao O.A.S.e contraos jóvéns"reunidosno
Rio Centro é trist'e testemunhoda i'mpotêncJa,;99vern,amental
paracontera atuaçãodas forças avessasaq r~giJ1)~-;den~ocrá-
Uco.Frustradastambémficaramas espleran_çasd~~rei99'es~u-
tênticas,capazesde i.mp-licarna alternânciado poder"~e'mcuJa
possibilidadeinexistedemocraci'a.Os casuis'mos, e;leit~r~ai'5i'm-
postos pelo "pacotede novembro"negamos:prindpios .fun~a-
mentaisdo Estadode Direito.A ,.pretexto,de reintr'odl!zir-~o-!plu-
ripartidarismo,alei, na verdade,o i'mp:ede.Aexig~ciade"H!J-e
todas as organizaçõespartidáriasooncorramcom candid:~tos
própriosa todosos postos eletivos,cond~naàextinçãoos',pà,r-
tidos m.enores,se'mcondiçõesmateriaisde se es,truturarem;a
curtoprazo.Goma. instituiçãodo voto,totahnentevinc'lJlad;Q.~:.a
I'egislaçãocercei'aa liberdadede escolha.doeh~Ú:orr-n~.,exP:ec-
.tativade que si'mpatiaslocais preponderem"s-ohre..,Qin~erésse
'nacional, sem que as eleições,venhama traduzirJÚlg~'m:e~r;lto- . - >- , . -, ,
do aÍ1ualsistem.a.Neutralizada:esta!m~m'obrapeja fusão,.,qos
, dois mai'orespartidos de oposição,m'edidé1.reputada.:'legí~i:ma
.peloP.oderJudiciário,pair'amaindaam-eé}çasde novas!rn6dif\~a-
çõesdasistemáticaeleitoral,par.aque,de an~e-IJl,~o,Jiquea~~,e-
guradaa vitóriados candidatosoficiais.O argumento,'para.1~s-
tificar os ,casuís'mosé de quea 'l1IaióriatUQopode."pôr';PPs;.s_~ir
maiornÚmero-de. representantesno Congr'essoNaciQnaL'Ora,
adina dos interess'esda maiori'a,situa~-:~'e'os'.di.r:eitQs'funda-
mentaisda cri-aturahumana,reconhecidosunivers'almente,entre
O'squaiso de parUc.iparda;vida pública;através';de represen-
tanteslivre'mente'es'c'o.lhidosparaas'funçõesde...administração
-- ------------
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e de .legis,lação.Mes,moàs m'aioriaslegitimamenteconstituídas




n'Ora repr,es'entatividadedosquea impõe.E 'conv.enhamo'Sque
diminutaé arepresentatividade umCongressointegradopor
parlamentaresbiônlcos,investidos.em,a respaldodo votopo-
pular,e por ele-itose'mcampanhasm,arcadaspela i'mpossibi-li-
dadede aoe-ssoaos'meiosde comuni,caçãp,todossempl-ena
i'munidadepa-rao exercíciode seus,mandatos,porques-uj-eitos
a sumárioenquadram,entoa Lei de SegurançaNadonaL
Dentradess-equadro,be'mse compreendeo quantc)ainda





que estaisem üondiçõ'esde enfrentá-Ias,em que pese'mos
s-enõesdo ,cursode Dir-eitoqueacabaisde conduir.Sãonotó-
rias as defi'ciênciasde queaindapadecemos cursosjurídicos,
brasHeiros.Alémdotmétododeensinodiscursivo,quenãopro-
picia oportunidadesparao diálogoe parUcipaçãodo aluno
4'comosujeitodo processode conhecimento",-ressente-seo en-
sinojurídioode excessodedogmatis'mo,siemquese hajacon-
s-eguidoa formaçãode profissionaiscomprom-etid'Oscoma re-
flexãocríticada soci,edadebrasHei'rae obrigadosa pensarso-






te, v-erifi.cou-sed créscimodo nívelinte,1ectuaI -e-científicodos
novosprofessores,sejapelapulverizaçãodasvag,asentrecur-
sos (de'ensinomédio),erigidosà categori'ade universitáriose
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de Direita, reunidaem Maceió, na mês de agastO'de 1981,
estabeleceuas bases para a reformadO'ensina da Direita,
r!eapreciadasna 2.°CangressaNacianalde EnsinO'Jurídica, rea-
Iizadaem novembrO'da mesmaanO',sab patrocíniO'da Ordem
das Advogadasda Brasil, cama participaçãO'de todos as Pre-
sidentesde suassecciO'nais.CO'mbaseemtaisestudos,O'ExmO'.
Sr. Presidenteda ConselhO'Federal aficiau aO'MinistériO'de
EducaçãO'e Cultura,prO'pandaumelencO'de 'medi,dasmodifica-
tivas da sistema atual, tais coma: aprafundamentO'da visãO'
axialógicada DireitO';adO'çãade critériasseveríssimosparaa
credenciamentade novasescolasde Direita e revisãO'das já
credenciadas,à vista da qualidadeda ,ensina;refor'mulaçãO'cur-
riculars'ema fantasiadO'regi/mede créditos,'masO'bservada
duraçãamíni'made cincO'anaspara a cursa,com maiür oarga
haráriaparaalunase prafessares,eaboliçãodasfalazespráUcas
farenses,substituindO'-aspor escritórias!mO'delos.Sobrea pasi-
ção das faculdadesde Direito, nas universidadesbrasile,ir,as,
assimse e)Qpressouo documentada O.A.B.: "s,e'mprejuízO'aO'
insitrumentalda interdisciplinariedade,haveráqueassegurar-se,
às escolasde Di'reita,amplaautonamiacientíficae administr'a-
tiva.NãO's'etratade privi'légiO's;cumpreesclarecerqueO'cursa
Jurídica farmacom exclusividade,os prafissionais integrantes
de umdas paderesda EstadO'(a Judiciáraia)'e a 'matériapri'ma
de outrodas paderes(alei pariao Legislativa).A falácia da
departamentalizaçã'Odas antigasFaculdadesde Direita serviu,
tãO'apenas,para fomentara criaçãO'de escalõesintermediá-
riO's,que,de regrate,mamesquinhado,científicae administra-
tivam,ente,os cursos de Direita.
Na Universidadeda Paraná,váriO'sdosprablemasdaensino
jurídicoestãO'sendO'salucionadasou estãO'em'viasde soluçãO'.
O desdabramentO'da SetO'rde CiênciasSociaisAplicadase








talare paremfuncionamentO'a Cursode Mestradoe'mDireito,
como obJetivo,nemsódeacolhernovasvocaçõesparao ma-
gistériojurídica,camaaindade aperfeiçaaras atuaisprofessa-
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ensino em nossaUniversidade.Tivemos a honra de c-ontribuir
para estas 'medidas,na condição de Dir.etordo Setor de Ciên-
cias Sociais Apli'cadas,da m'es'maforma que co'l'aboramospara
o esforço da Ordem dos Advogadosdo Brasil, como Presidente
da Seccional do Paraná.
* * * *
Permitam-me, agora, as autoridades, os professores e a
assistência, que, em caráter mais coloquial, eu me dirija a vos,
bacharéis de 1981.para agradecera honra com que me distin-
guistes, escolhendo-mepara vosso padrinho na cerimônia de
vossa ini,ciação.Não há nada mais desvanecedor para o pro-
fessor universitário do que merecer esta laurea. Nela se tra-
duz um misto de reconhecimentoe de afeição: reconhecimento
à tentativado professor em transmitir aos alunos o melhor que
de si poderiadar em ensinamentosjurídicos; afeição nascidado
convívio diário na busca das verdades científicas, fortalecida
pela comunhãode ideais e identidade de objetivos. Expresso-
vos, pois, a mais profundagratidãopela escolha, tanto mais sig-
nificativa por me haverdes posto ao lado dos insígenes profes-
sores Manoel Eugênio Marques Munhoz, que dá nome a turma,
e Antonio Acir Breda,seu patrono.São mestres dignos do des-
taque que Ihes conferistes, pela comprovadacapacidadecien-
tíifca, acentuadaseriedade funcional e constante dedicação ao
ensino universitário.
* * * *
Como amigos de longa data não estamos, neste instante,
a nos despedir. Muda apenaso estilo de nosso relacionamento.
Não mais estarei a conferir, em exames, a profundidade de
vossos conhecimentosjurídicos. Estes vos já os possuis, reu-
nindo ainda as condições para aperfeiçoá-Ios. De amanhã em
diante, seremos soldados da 'mes:m'atrincheira, companheiros
dos mesmos sonhos e das mesmas preocupações. E é como
partíoipe do trabalho pasado e 'comoirmã'Ü nas refregas do
futuro, que vos desejo cumprimentarpela etapa que acabais de
vencer, motivo de justo júbilo, para vos, para vossos familiares
e para todos quantosvos estimularamnesta jornada. Que Deus
vos abençoe.
